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Área do Direito: Penal

Resumo: O presente trabalho tem por escopo 
a análise da intervenção penal na economia, o 
que redundou na tipificação dos denominados 
delitos econômicos, e sua relação com as políti-
cas públicas, com o intuito de se firmar critérios 
legítimos de intervenção jurídico-penal em um 
Estado Democrático de Direito. O Direito Penal 
Econômico, num viés expansionista, tem a sua 
legitimidade colocada em xeque em razão de 
adotar modelos de tipificação que rompem com 
seus princípios basilares. Neste ponto, a legísti-
ca, como o conjunto de técnicas e procedimen-
tos para conferir inteligibilidade, racionalidade, 
adequabilidade prática e linguística às normas 
penais, pode ser um importante instrumento pa-
ra a construção de um Direito Penal Econômico 
legítimo e eficiente.
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Abstract: The scope of this work is to analyze 
criminal intervention in the economy, which re-
sulted in the typification of the so-called eco-
nomic crimes, and their relationship with public 
policies, in order to establish legitimate criteria 
for legal-criminal intervention in a Democratic 
State of Right. The Economic Criminal Law, in an 
expansionist bias, has its legitimacy put in check 
due to the adoption of typification models that 
break with its basic principles. At this point, 
Legistics, as a set of techniques and procedures 
to  confer intelligibility, rationality, practical 
and linguistic adequacy to criminal norms, can 
be  an  important instrument for the construc-
tion of a legitimate and efficient Economic Crim-
inal Law.
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1.	I ntrodução

Nos últimos anos, o Direito Penal, seara de extenso nascimento de ideias, tem 
apresentado um profícuo florescimento de teorias que almejam a solução dos mais 
diversos impasses. Entretanto, tem sido corriqueira a afirmação no sentido de que 
a legitimidade do Direito Penal se encontra em colapso. Em verdade, desde a Ilus-
tração, os grandes nomes do pensamento penal clássico atacam a legitimidade do 
ius puniendi do Estado, tanto na forma de se tipificar condutas, quanto na forma de 
se cominar penas.

Esse cenário crítico não é um fenômeno novo no desenvolvimento do Direito 
Penal. Nada obstante, a partir da década de 1950, tal crise se avivou, especialmente 
em razão da maior complexidade assumida pelas relações sociais, econômicas e ju-
rídicas, no bojo da denominada sociedade de riscos (Beck, 2010, p. 13-25). Novas 
formas de criminalidade surgiram, mas sem receber uma resposta à altura, pois o 




